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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

RESOLVEM os .membros da quarta câmara do segundo conselho de 
contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso efn diligência, nos 
ten-nos do voto da Relatora. Fez sustentação oral pela Recorrente o Dr. Daniel S.S. da Silva. 

HENRIQUE PINHEIRO TORRES ,1;r: - 	
• G7RIMINTESt 

Presidente 	 - ' • 	,•• 	GRIGINAL 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Julio Cesar Alves 
Ramos, Ivan Allegretti (Suplente), Mônica Monteiro Garcia de Los Rios (Suplente), Ali Zraik . 
Junior, Renata Auxiliadora Marcheti (Suplente) e Leonardo Siade Manzan. 
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—RELATÓRIO 

. Contra a pessoa  jurídica  qualificada nos autos deste processo foram lavrados 
três autos de infração para formalizar a exigência tributária relativa ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) decorrente de fatos geradores ocorridos no  período  de outubro de 2002 a 
dezembro de . 2006, sendo que cada urn dos lançamentos foi  constituído  de acordo com o 
período  de apuração do tributo. 

Assim, o primeiro auto de infração compreende os  períodos  de apuração 
decendiais, até o terceiro decêndio de dezembro de 2003, o segundo, os  períodos  quinzenais, da 
primeira quinzena de janeiro até a segunda quinzena de setembro de 2004, e o terceiro, os 
períodos  mensais, de outubro de 2004 até dezembro de 2006, inclusive. 

De acordo com os Termos de Verificação Fiscal (TVF), as fls. 625 a 627, 655 a • 
657 e 673 a 675, a contribuinte creditara-se do valor do IPI relativo as aquisições de insumos 
isentos do  fornecedor Engepack Embalagens da Amazônia Ltda., da Zona Franca de 
Manaus/AM (ZFM), lançando esses créditos no Livro Registro de Apuração do IPI (Raipi) no 
código "2.11/2.1017, que inclui outras aquisições tributadas de outros  fornecedores. 

Ainda em conformidade corn os mencionados TVF, corn o objetivo de ter 
assegurado o direito ao crédito do IPI referente as aquisições em  questão,  foram impetrados os 
Mandados de Segurança (MS) a seguir relacionados: 

• a) 2001.61.05.006149-0, que alcança o período  de 1° de julho de 2001 a 30 de 
junho de 2002 (liminar deferida e sentença favorável); 

b) 2003.61.05.015732-4, para o período  de janeiro a setembro de 2004; 
(liminar indeferida); e 

• c) 2003.61.05.015732-4 e 2005.61.05.014681-5, para o período  de outubro de 
2004 a dezembro de 2006 (liminares indeferidas). 

As peças fiscais foram impugnadas e a Delegacia da Receita Federal de 
Julgamento em Ribeirao Preto-SP (DRJ/RPO) julgou procedente o lançamento,  nos termos do 
voto condutor do Acórdão constante das fls. 888 a 906, do qual a Contribuinte teve ciência em 
19 de dezembro de 2007 e, em 17 de janeiro de 2008, interpôs o recurso das fls. 917 a 965 para 
alegar, em preliminar, a nulidade dos lançamentos, pois o prazo final do Mandado de 
Procedimento Fiscal (MPF) que amparou o procedimento fiscal era 28 de agosto de 2007 e, 
apesar de constar como data de lavratura dos autos de infração o dia 24 de agosto de 2007, a 
contribuinte somente foi cientificada em 13 de setembro de 2007. 

Portanto, prosseguiu a recorrente, o crédito tributário foi  constituído  fora do 
prazo estabelecido no MPF,  ocasião  em que a autoridade fiscal não mais detinha competência 
para a prática do ato e a assertiva do colegiado de piso de que o MPF não constitui elemento 
•indispensável  para conferir validade ao lançamento não procede, visto que  instituído  por ato 
editado pelo Secretário da Receita Federal, de Observância obrigatória pela administração, 
como condição de procedibilidade para a atividade de fiscalização. 

No mérito, a recorrente aduziu, em síntese, que: • 

I – o direito ao credito de IPI, decorrente da aquisição de insumos em 
operações  isentas, é matéria já pacificada na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), cujo leading case foi o Recurso Extraordinário  (RE) n" 

• 212.484-2, devendo-se, pois, ser  canelada  a exigência tributária, por força do 
disposto no art. l° do Decreto n°2.346, de 1997; 	r-1, 
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II — o reconhecimento do direito em  questão é condição  imprescindível  para 
dar validade à isenção conferida pelo artigo 9 0  do Decreto-Lei n° 288, de 1967, 
conforme concluiu . a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), no 
Parecer n° 405, de 14 de março de 2003; 

III — em face dos mandados de segurança ajuizados pela contribuinte perante a 
Justiça  Federal em Campinas-SP, • nab se 'observa renúncia à instância 
administrativa, pois não há identidade absoluta entre o que está sendo pleiteado 
no  âmbito  judicial e o que se discute no processo administrativo, uma vez que, 
na via judicial, pretendeu-se a  suspensão  da exigibilidade do credito decorrente 
do aproveitamento do IPI incidente em operação de isenção, enquanto, nestes 
autos, discute-se a validade do lançamento, nos aspectos formais e materiais; 

IV — não procede a exigência da multa capitulada no artigo 80, inciso I, da Lei 
n° 4.502, de 1964, com redação dada pelo artigo 45 da Lei n° 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, uma vez que a contribuinte procedeu de acordo corn 
entendimento  da última instancia administrativa sobre a matéria, configurando-
se a  hipótese  prevista no art. 486 do regulamento do IPI aprovado pelo Decreto 
n° 4.544, de 2002, (artigo 459 do RIPI/98), cuja matriz legal é o art. 76 da Lei 
n° 4.502, de 1964; 

V — relativamente aos  períodos  de apuração compreendidos entre outubro de 
2002 e dezembro de 2003, há  decisão  judicial proferida nos autos .do MS n° 
2001.61.05.006149-0 que assegura à recorrente a  suspensão da'exigibilidade do 
crédito tributário e, sendo assim, é incabível  a aplicação da multa de oficio 
nesses  períodos,  nos termos do art. 63 da Lei n° 9.430, de 1996; 

VI — o MS acima mencionado é relativo as aquisições abrigadas pelo contrato 
de fornecimento C-Mao 1080/2001, que tinha prazo de validade de 1' de julho 
de 2001 a 30 de junho de 2002; contudo, esse contrato foi aditado para 
prorrogar seu prazo de vigência ate 31 de dezembro de 2003, conforme fls. 313 
e 314, tendo-se apresentado petição em juizo para informar o aditamento e a 
alteração do prazo de vigência (fl. 309); 

VII — de agosto de 2004 a dezembro de 2006, a fiscalização não considerou os 
estornos  de créditos relativos a insumos adquiridos e revendidos, sem sofrer 
qualquer tipo de industrialização no estabelecimento da recorrente e, por isso, 
deve ser realizada diligência para  'que  se verifique a legitimidade dos estornos 
efetuados e proceda-se à apuração da base de cálculo do imposto, corn•
consideração  desses estornos; e 

VIII — embora não conste do lançamento, na execução dos julgados, a Receita 
Federal do Brasil (RFB) tem exigido o valor mantido na primeira instância com 
incidência de juros moratórios sobre a multa de oficio, afrontando-se o disposto 
no -art. 161 .  da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 — .Código Tributário 
Nacional (CTN), e no art. 61, § 3 0, da Lei IV 9.430, de 1996, visto que não se 
trata de lançamento de 'multa isolada, nos termos do art. 43 desta última lei. 

Ao final,. solicitou a recorrente o provimento do seu recurs o .  para que seja 
cancelada integralmente a exigência fiscal. 

o Relatório. 
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• VOTO 

Conselheira SILVIA DE BRITO OLIVEIRA, Relatora 

0 recurso é tempestivo, por isso deve ser conhecido. 

Inicialmente, sobre o pedido de diligência, o que a recorrente alega é que, nos 
períodos  de apuração entre agosto de 2004 e dezembro de 2006, tendo-se creditado do valor do 
IPI relativo a todas as aquisições de insumos isentos desse imposto, ao dar  saída  a parte desses 
insumos corno mera revenda a clientes, teria procedido ao estorno dos  créditos  correspondentes 
e, portanto, com efeito, não teria se utilizado dessa parte dos créditos. 

Dessa forma, na reconstituição da escrita fiscal para apuração da base de 
cálculo do IPI, urna vez que a fiscalização simplesmente glosou a totalidade dos créditos 
relativos a aquisições de insumos isentos, sem considerar os referidos estornos, a base de 
cálculo do tributo lançado estaria majorada em decorrência do fato da glosa de créditos que, em 
virtude dos estornos, não foram utilizados pela contribuinte. 

A vista dos documentos que  instruíram  a impugnação apresentada, 
especialmente cópias do Raipi, As fls. 821 a 850, e os demonstrativos das vendas de insumos 
isentos, com indicação das notas fiscais de  saída,  a alegação parece procedente,  razão  pela 
qual, acolho o pedido de diligência para que, na unidade de origem, seja verificado se, no 
período  de agosto de 2004 a dezembro de 2006: 

a) houve mera revenda de insumos isentos; 

b) a recorrente procedeu ao estorno dos créditos referentes As aquisições de 
insumos isentos que foram revendidos; e 

c) tais estornos foram considerados pela fiscalização, na apuração do valor dos 
créditos objeto das glosas.. 

Ao final, se constatado que, no cômputo da totalidade dos créditos glosados, 
não foram  excluídos  os créditos estornados, em virtude de revenda de insumos adquiridos, 
solicita-se  que seja elaborada planilha demonstrativa do novo valor d6 IPI a ser exigido, por 
período  de  apuração, especificando-se os estornos em  questão, e que seja dada ciência A 
contribuinte dessa planilha, com concessão de prazo de trinta dias para manifestação. 

, 	Diante disso,  voto  por converter o julgamento do recurso em diligência para as 
providências acima especificadas. 	• 

Sala de  sessões,  em 07 de agosto de 2008. 
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